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11 de março de 2014, bem como as demais regras nacio-
nais e comunitárias aplicáveis às medidas previstas nos 
capítulos anteriores.

CAPÍTULO II

Disposições transitórias

Artigo 89.º
Norma transitória

Às operações iniciadas antes da entrada em vigor do 
presente regulamento, podem ser aplicadas as regras no 
âmbito do PCACC de forma a garantir a transição harmo-
niosa de programas conforme ponto 26 do Regulamento 
(UE) n.º 223/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 11 de março.

Artigo 90.º
Programas transitórios de aquisição e distribuição de alimentos

As despesas autorizadas pelas Resoluções do Con-
selho de Ministros n.os 100/2013, de 30 de dezembro, 
e 11 -B/2015, de 10 de março, são elegíveis no âmbito do 
presente regulamento, em tudo o que não contrarie a re-
gulamentação comunitária aplicável ao FEAC, e a decisão 
da Comissão Europeia que aprova o POAPMC.

Artigo 91.º
Período transitório

1 — Às operações iniciadas antes da entrada em vigor 
do presente regulamento e integradas em candidaturas 
apresentadas no âmbito do POAPMC podem ser aplicadas 
as regras em vigor para o PCACC, em tudo o que não con-
trarie a regulamentação comunitária aplicável ao FEAC, e 
a decisão da Comissão Europeia que aprova o POAPMC.

2 — Podem ser consideradas elegíveis as despesas rea-
lizadas pelos beneficiários, no âmbito da medida 1, antes 
da aprovação das candidaturas que as integram, desde 
que tenham ocorrido a partir de 1 de dezembro de 2013, 
não se lhes aplicando o disposto no n.º 3 do artigo 58.º e 
o n.º 7 do artigo 72.º

3 — O disposto no número anterior aplica -se apenas às 
candidaturas que sejam apresentadas até 31 de dezembro 
de 2015.

Aprovado pela Comissão Interministerial de Coorde-
nação do Portugal 2020 — CIC Portugal 2020, em 24 de 
janeiro de 2017. 

 SAÚDE

Portaria n.º 52/2017
de 2 de fevereiro

A melhoria da governação do Serviço Nacional de 
Saúde, apostando em modelos de governação da saúde 
baseados na melhoria contínua da qualidade, é uma prio-
ridade do XXI Governo Constitucional.

A Portaria n.º 194/2014, de 30 de setembro, veio esta-
belecer o conceito, o processo de identificação, aprovação 

e reconhecimento dos Centros de Referência Nacionais 
para a prestação de cuidados de saúde.

O processo de reconhecimento dos Centros de Referên-
cia obedece a um processo público, objetivo e transparente 
de candidatura de serviços, unidades ou departamentos.

Neste âmbito, a Portaria n.º 195/2016, de 19 de julho, 
que procede à primeira alteração à Portaria n.º 194/2014, 
de 30 de setembro, veio prever a possibilidade de avaliação 
de candidaturas a Centros de Referência de prestadores 
de cuidados de saúde que venham a reunir os critérios 
gerais e específicos fixados, posteriormente à conclusão 
do processo de candidatura inicial, devendo os interessados 
apresentar as respetivas candidaturas durante o mês de 
janeiro de cada ano.

Neste contexto, e avaliando a experiência adquirida 
com a aplicação desta disposição, entende -se necessá-
rio estabelecer um período de tempo entre a conclusão 
do processo de candidatura inicial e a possibilidade de 
apresentar novas candidaturas, permitindo -se assim aos 
prestadores de cuidados de saúde interessados adquirir a 
expertise e preencher os critérios necessários para efeitos 
de reconhecimento como Centro de Referência.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto 

e da Saúde, ao abrigo do disposto no artigo 16.º da Lei 
n.º 52/2014, de 25 de agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à segunda alteração da Por-
taria n.º 194/2014, de 30 de setembro, alterada pela Portaria 
n.º 195/2016, de 19 de julho, que estabelece o conceito, 
o processo de identificação, aprovação e reconhecimento 
dos Centros de Referência Nacionais para a prestação de 
cuidados de saúde, designadamente para diagnóstico e 
tratamento de doenças raras.

Artigo 2.º
Alteração ao anexo da Portaria n.º 194/2014, de 30 de setembro

O artigo 4.º -A do anexo da Portaria n.º 194/2014, de 
30 de setembro, alterada pela Portaria n.º 195/2016, de 
19 de julho, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º -A
[...]

1 — A Comissão Nacional para os Centros de Re-
ferência pode avaliar, nos termos do artigo anterior, 
as candidaturas de entidades prestadoras de cuidados 
de saúde a Centros de Referência, onde se insere o 
serviço, unidade ou departamento, que venha a reunir 
os critérios gerais e específicos fixados, posteriormente 
à conclusão do processo de candidatura aberto nos ter-
mos do artigo 3.º do presente Regulamento, decorridos 
três anos a contar da data -limite para apresentação da 
candidatura inicial, constante do respetivo aviso de 
abertura.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, as 
entidades prestadoras de cuidados de saúde que pre-
tendam apresentar as respetivas candidaturas devem, 
decorrido o prazo referido no número anterior, remeter à 
Comissão Nacional para os Centros de Referência a do-
cumentação que demonstre evidência do cumprimento 
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dos critérios gerais e específicos previamente estabele-
cidos no aviso de abertura da candidatura inicial.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, nas 
áreas em que existam critérios gerais e ou específicos 
definidos e publicados posteriormente aos constantes 
do aviso de abertura da candidatura inicial, devem os 
mesmos ser considerados por parte das entidades pres-
tadoras de cuidados de saúde, na respetiva candidatura, 
para efeitos de demonstração de evidência do seu cum-
primento.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, Fernando 
Manuel Ferreira Araújo, em 31 de janeiro de 2017. 

 MAR

Portaria n.º 53/2017
de 2 de fevereiro

A Portaria n.º 57/2016, de 28 de março aprovou o Regu-
lamento do Regime de Apoio aos Investimentos em Portos 
de Pesca, Locais de Desembarque, Lotas e Abrigos do Pro-
grama Operacional Mar 2020, enquadrado na prioridade 
da União Europeia estabelecida no n.º 1 do artigo 6.º do 
Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 15 de maio de 2014, relativo ao Fundo 
Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas.

No decurso da aplicação do referido Regime constatou-
-se a necessidade de introduzir alguns ajustamentos, 
prevendo expressamente a elegibilidade de despesas 
adicionais que veio a constatar -se serem essenciais para 
o cumprimento dos objetivos subjacentes a esta medida 
de apoio, dispensando -se de apreciação económica e fi-
nanceira operações de que sejam beneficiárias entidades 
públicas, autarquias locais e ainda organizações de pro-
dutores ou associações de pescadores e armadores, sem 
fins lucrativos.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Mar, ao abrigo do 

disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento do Regime de Apoio

aos Investimentos em Portos de Pesca,
Locais de Desembarque, Lotas e Abrigos

São alterados os artigos 8.º e 13.º do Regulamento do 
Regime de Apoio aos Investimentos em Portos de Pesca, 
Locais de Desembarque, Lotas e Abrigos, aprovado pela 
Portaria n.º 57/2016, de 28 de março e alterado pela Portaria 
n.º 240/2016, de 2 de setembro e pela Portaria n.º 297/2016, 
de 28 de novembro, que passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 8.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) A construção e requalificação de armazéns de 

aprestos, bem como a aquisição de contentores para 
guardar redes e aprestos de pesca;

h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
u) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 13.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A apreciação económica e financeira não é exigível 

quando se tratem de candidaturas cujo investimento 
elegível seja inferior a € 100.000,00, ou de candidaturas 
apresentadas pelos beneficiários previstos nas alíneas b), 
c) e d) do artigo 6.º, caso em que a PF resulta da seguinte 
fórmula:

PF = 0,4 AT + 0,6 AE

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e os seus efeitos retroagem à data da entrada 
em vigor da Portaria n.º 57/2016, de 28 de março.

A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes Vitorino, em 
27 de janeiro de 2017. 


